
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.460 - RJ (2014/0308227-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUCIANO FERREIRA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. 
NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que caracteriza 
violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas através da publicação em Diário 
Oficial, especialmente quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a 
realização ou a divulgação do resultado e a referida convocação. É inviável exigir 
do candidato o acompanhamento diário, com leitura atenta, das publicações 
oficiais. Precedentes: AgRg no REsp. 1.443.436/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 23.4.2015 e AgRg no REsp. 1.457.112/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 25.9.2014.

2.   Em atenção aos princípios da razoabilidade e da publicidade 
dos atos públicos, cumpre à Administração dar ao candidato o efetivo 
conhecimento de sua convocação, assim, devolvido pelos Correios à 
Administração Pública o telegrama, sem cumprir o desiderato administrativo, 
caberia a ela valer-se de outras medidas para atingir tal fim.

3.   No caso dos autos, não há qualquer evidência de que o 
autor haja colaborado para a conduta da União, pois jamais deixou de residir no 
endereço informado para contato, tal como não era exigível que o mesmo se 
ausentasse regularmente de suas atividades laborativas para aguardar 
indefinidamente a ocorrência de evento futuro e incerto consistente na entrega de 
correspondência de convocação em horário comercial, no qual não é exigível que 
as pessoas em idade laboral (população economicamente ativa) permaneçam em 
suas residências.

4.   Agravo Interno da União desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.460 - RJ (2014/0308227-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUCIANO FERREIRA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra a 

decisão de fls. 265/269, assim ementada: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO PARA POSSE. 

ENVIO DE CARTA. DEVOLUÇÃO PELOS CORREIOS. 

DESTINATÁRIO NÃO LOCALIZADO. OS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA PUBLICIDADE DOS ATOS PÚBLICOS 

DEMANDAM QUE A ADMINISTRAÇÃO COMPROVE A EFETIVA 

CIENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO, SE TAL FINALIDADE NÃO FOI 

ALCANÇADA, O CANDIDATO TEM RESGUARDADO SEU DIREITO À 

POSSE. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

2.   Sustenta a parte agravante que houve a publicação do ato 

convocatório no diário oficial e o envio do telegrama à residência da candidata 

aprovada e que, apesar de o ente público ter alegado que a impetrante foi 

procurada em seu endereço por três vez, o telegrama não chegou a ser entregue.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.460 - RJ (2014/0308227-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUCIANO FERREIRA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. CONVOCAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE 

COMUNICAÇÃO PESSOAL. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que caracteriza 

violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a 

convocação para determinada fase de concurso público apenas 

através da publicação em Diário Oficial, especialmente quando 

transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização ou a 

divulgação do resultado e a referida convocação. É inviável exigir do 

candidato o acompanhamento diário, com leitura atenta, das 

publicações oficiais. Precedentes: AgRg no REsp. 1.443.436/PB, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.4.2015 e AgRg no REsp. 

1.457.112/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.9.2014.

2.   Em atenção aos princípios da razoabilidade e da 

publicidade dos atos públicos, cumpre à Administração dar ao 

candidato o efetivo conhecimento de sua convocação, assim, devolvido 

pelos Correios à Administração Pública o telegrama, sem cumprir o 

desiderato administrativo, caberia a ela valer-se de outras medidas 

para atingir tal fim.

3.   No caso dos autos, não há qualquer evidência de que 

o autor haja colaborado para a conduta da União, pois jamais deixou 

de residir no endereço informado para contato, tal como não era 

exigível que o mesmo se ausentasse regularmente de suas atividades 

laborativas para aguardar indefinidamente a ocorrência de evento 

futuro e incerto consistente na entrega de correspondência de 

convocação em horário comercial, no qual não é exigível que as 

pessoas em idade laboral (população economicamente ativa) 

permaneçam em suas residências.
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4.   Agravo Interno do União desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Antes de mais nada, é de se ter claro que esta Corte vem 

admitindo o abrandamento das exigências regimentais formais quanto à 

demonstração da divergência jurisprudencial, nos casos em que se cuida de 

dissídio notório e são apontados, como paradigmas, arestos deste STJ, com a 

realização do devido confronto analítico, podem ser flexibilizadas outra exigências 

regimentais formais (AgRg no REsp. 1.159.837, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 16.4.2010 e REsp. 977.477/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU 27.11.2007).

3.   A orientação deste Superior Tribunal é a de que caracteriza 

violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação para 

determinada fase de concurso público apenas através da publicação em Diário 

Oficial, especialmente quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a 

realização ou a divulgação do resultado e a referida convocação; isso porque é 

inviável exigir do candidato o acompanhamento diário, com leitura atenta, das 

publicações oficiais. 

4.   Corroborando esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. INTIMAÇÃO DA NOMEAÇÃO DE CANDIDATO POR 

PUBLICAÇÃO EM MEIO OFICIAL. DECURSO DE LONGO LAPSO 

TEMPORAL APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO. 

NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO. EXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ.

1.   A alteração das conclusões adotadas pela instância 

de origem acerca da inexistência de direito líquido e certo do 

impetrante, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
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especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

2.   Consoante entendimento firmado pelas Turmas que 

compõem a 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, a nomeação 

em concurso público após considerável lapso temporal da 

homologação do resultado final, sem a notificação pessoal do 

interessado, viola o princípio da publicidade e da razoabilidade, não 

sendo suficiente a convocação para a fase posterior do certame por 

meio do Diário Oficial (AgRg no AREsp. 345.191/PI, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18.9.2013). 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.443.436/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.4.2015)

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INSUFICIENTE A 

CONVOCAÇÃO APENAS POR DIÁRIO OFICIAL. NECESSIDADE DE 

REPETIÇÃO DO ATO, DEVENDO SER OBSERVADA A 

CONVOCAÇÃO PESSOAL DO CANDIDATO.

1.   O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a nomeação 

em concurso público após considerável lapso temporal da 

homologação do resultado final, sem a notificação pessoal do 

interessado, viola o princípio da publicidade e da razoabilidade, não 

sendo suficiente a convocação para a fase posterior do certame por 

meio do Diário Oficial (AgRg no AREsp 345.191/PI, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18.9.2013).

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.457.112/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 

PÚBLICO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO WRIT. 

INOCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO PARA POSSE POR PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO OFICIAL, SEM NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1.   No caso dos autos, não há falar em decadência, já 

que o mandado de segurança foi impetrado após um mês da ciência 
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pessoal do ato coator, portanto antes dos 120 (cento e vinte) dias do 

prazo decadencial para a impetração do writ.

2.   A nomeação em concurso público após considerável 

lapso temporal da homologação do resultado final, sem a notificação 

pessoal do interessado, viola o princípio da publicidade e da 

razoabilidade, não sendo suficiente a convocação para a fase 

posterior do certame por meio do Diário Oficial, conforme recente 

jurisprudência desta Corte. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 345.191/PI, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.9.2013).

5.   No caso, narra a parte Agravante que foi aprovada no 

concurso público para provimento de vagas em cargos de nível superior e nível 

médio do Ministério da Saúde, regido pelo Edital 001/2005-SE/MS. Relata que em 

16.10.2009 foi nomeado, de acordo com a Portaria 1002/2009-SE/MS e foi 

notificado através de Carta pré-selada, para comparecer dia 12.11.2009 ao Núcleo 

do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro para tomar posse.

6.   Da leitura dos autos, verifica-se que é fato incontroverso 

que os Correios fizeram três tentativas de entrega do telegrama, nos dias 

23.10.2009, 26.10.2009 e 27.10.2009, contudo, em nenhuma das tentativas 

realizou-se a entrega do documento por não ter ninguém no endereço indicado 

pelo candidato.

7.   Em casos semelhantes, esta Corte já teve oportunidade de 

manifestar o entendimento de que, em atenção aos princípios da razoabilidade e 

da publicidade dos atos públicos, cumpre à Administração dar ao candidato o 

efetivo conhecimento de sua convocação, assim, devolvido pelos Correios à 

Administração Pública o telegrama, sem cumprir o desiderato administrativo, 

caberia a ela valer-se de outras medidas para atingir tal fim.

8.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO 

PÚBLICO. MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. CONSTITUIÇÃO 
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LOCAL. EXIGÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. FALTA DE 

ADOÇÃO DE MEIOS EFICAZES PARA A CONVOCAÇÃO DE 

CANDIDATA APROVADA NO CERTAME. NECESSIDADE DE NOVA 

COMUNICAÇÃO COM REABERTURA DO PRAZO PARA POSSE.

1.   A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, no art. 

77, inciso VI, explicita a necessidade de haver comunicação pessoal 

por correspondência do candidato aprovado em concurso público. 

Logo, ainda que o edital do certame determine a publicação do ato no 

diário oficial, deve-se respeitar o mandamento constitucional expresso 

no sentido de que a comunicação deve ser pessoal e por 

correspondência.

2.   No caso, o telegrama não chegou a ser entregue à 

candidata, por ela não ter sido encontrada. Todavia, o ente público 

não adotou qualquer outra medida para realizar a convocação da 

candidata aprovada, seja por envio de e-mail, seja por tentativa de 

contato telefônico, seja, até mesmo, pela certificação de que a 

correspondência pessoal fora efetivamente entregue ao destinatário. 

Assim, a comunicação do impetrante não se concretizou, ainda que o 

endereço da candidata estivesse rigorosamente atualizado.

3.   Os princípios da razoabilidade, da publicidade e da 

boa-fé objetiva recomendam uma postura mais ativa e transparente 

por parte do órgão público na convocação dos aprovados em 

concurso, garantindo-lhes a efetiva ciência das informações 

necessárias ao acesso ao cargo público. Obviamente, não se trata de 

obrigar o ente público de ficar eternamente à procura do candidato 

aprovado, mas simplesmente de adotar medidas eficazes ao 

cumprimento do preceito da Constituição do Estado que exige a 

comunicação pessoal.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no RMS. 38.168/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.3.2015).

² ² ²

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO APENAS 

POR DIÁRIO OFICIAL. INSUFICIÊNCIA. AVISO ENTREGUE PELOS 

CORREIOS A TERCEIRO. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE 

CONTESTADA POR DOCUMENTO IDÔNEO. PUBLICIDADE DO ATO 

CONVOCATÓRIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO 
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PROVIDO.

- O Tribunal de origem, ao atribuir presunção absoluta de 

veracidade à declaração dos Correios de que entregou o telegrama, 

violou o disposto no art. 125, inciso I, do Código de Processo Civil, que 

impõe ao juiz o tratamento igualitário entre as partes. Ora, se o 

objetivo da atividade probatória é o de chegar à verdade dos fatos, 

entre as alegações de ambas as partes, deve ser prestigiada a que se 

mostrar mais verossímil. No caso, revelou-se mais consistente a prova 

documental produzida pela impetrante afirmando que, no dia e hora 

da suposta entrega, encontrava-se em local diverso.

- Não é a lei que se curva à cláusula editalícia, mas o edital 

que deve obediência à lei. Cláusula que impõe aos candidatos o dever 

de acompanhar a publicação pelo diário oficial não encontra amparo 

legal.

- Provado o não recebimento da notificação, é nulo, por vício 

de objeto, o ato administrativo de exclusão do concurso público. 

Inteligência da Lei n. 9.784/1999.

Recurso ordinário provido (RMS 33.717/DF, Rel. Min. CESAR 

ASFOR ROCHA, DJe 30.5.2012). 

9.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

União.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0308227-5 AREsp 627.460 / RJ

Números Origem:  00269749020094025101  200951010269746  269749020094025101

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO FERREIRA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUCIANO FERREIRA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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